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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 
 

O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Antônio 
Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 13.284.658/0001-14, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público para Dispensa de 
Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Inciso II do 
Art. 75 da Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 007, de 
03 de Janeiro de 2024 torna que fará realizar PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade Dispensa de 
Licitação nº 016/2024, do tipo MENOR PREÇO Global, para seleção da proposta mais vantajosa para 
Fornecimento de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para instalação em 
Campo de Futebol Público do Município, conforme objeto e demais indicações, na forma consubstanciada 
nas cláusulas deste Edital. 
 

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

DO DIA 09/05/2024 A 13/05/2024, ÀS 
17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

 
 

 
Vera Lúcia Teixeira dos Santos 

Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília-DF para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

 
EDITAL DE COMPRA DIRETA Nº 016/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 E SUAS 
ULTERIORES ALTERAÇÕES 

 
 
I. PROCESSO Nº 036/2024 
 
II. PARECER REFERENCIAL Nº 016/2024 

 
III. O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 
13.284.658/0001-14, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público 
para Dispensa de Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos do Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 
 

DATA E HORA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 
DIA 13/05/2024, ÀS 17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

 
1. OBJETO 
 
Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação/Compra Direta para Fornecimento 
de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para instalação em Campo de 
Futebol Público do Município. 

1.1. de acordo com as quantidades e especificações constantes no Anexo III - Termo de Referência do 
Edital/Especificações Gerais da Contratação. 

 
EXIGÊNCIA DE 

CONTRATO 
FORMA DE 
ENTREGA TIPO FORMA DE 

ADJUDICAÇÃO 

SIM IMEDIATA MENOR PREÇO GLOBAL 
 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2.1. ANEXO I - Proposta de Preços; 
1.2.2. ANEXO II - Declarações Complementares; 
1.2.3. ANEXO III - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação. 

 
2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

2.1. A despesa decorrente do serviço ocorrerá à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
 

3.Órgão: 0310-01 - Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer 
4.Projeto/Atividade: 1025 – Construção, Ampliação e/ou Reformar Espaços Desportivos 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

5.Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo  
 
6. ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 
 

6.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 54.132,00 (cinquenta e quatro mil 
cento e trinta e dois reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento, que será considerado como valor máximo admissível para a 
contratação. 
 
6.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos do item que 
compõe a contratação, conforme indicados no ANEXO III - Termo de Referência. 

 
7. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
 

7.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO/COMPRA 
DIRETA, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados 
para o endereço eletrônico: licitacaoguajeru@gmail.com, ou presencialmente para no Departamento 
de Licitações e Contratos na Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, ambos encaminhamentos 
fazendo referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2024. 
 
7.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 13/05/2024 às 17:00h. 
 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

8.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 
objeto pretendido. 
 
8.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

 
8.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 
8.2.2. que não atendam às condições deste Edital. 
8.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
8.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
8.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 
8.2.6. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, 
nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 
9. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital, acompanhada dos 
documentos de Habilitação de que trata o Item 7 deste Edital. 
 
9.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, 
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma 
clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

 
 

9.2.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
9.2.2. Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na 
forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 
preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 
9.2.3. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
 

9.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 
a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
9.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os 
documentos exigidos neste Edital. 
9.5. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 
9.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital. 

 
10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que 
por sua natureza não contenham validade. 
10.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 
 

10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de 
pessoa física); 
b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-MEI, emitido pela Receita Federal 
do Brasil, caso o interessado seja um Microempreendedor Individual-MEI. 
e) Alvará de Funcionamento 
 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede 
ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o 
caso, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
expedida pela Secretaria da Receita; 
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e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o 
Fundo de Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
g) Consulta consolidada em nome do pretenso contratado emitida pelo Tribunal de Contas da 
União, relativa aos CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência; CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; Portal da Transparência CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas. ” (NR) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
10.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Comercial 
do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante 
apresentará, conforme o caso, publicação do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro 
diário onde foram transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com os respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. 
b.1) para balanço escriturado pelo Sistema Público de Escrituração Digital-SPED o mesmo deverá 
estar acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento, Recibo de Entrega de Livro Digital e 
Recibo de Entrega da Escrituração (FCONT) encaminhada a RFB; 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
Obs.: Dispensado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL e para os Microempreendedores Individuais-MEI. 
 
HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
10.2.4. DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR, CONFORME ANEXO II. 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

11.1. A EMPRESA não poderá́ alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
 
11.2. Poderá, a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

 
11.3. A Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso 
ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 
11.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 



Edição 064-2024
Página 7
08/05/2024

 
        

 
 
 
 

Estado da Bahia 
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11.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba. 

 
11.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

 
11.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 
Termo de Referência. 

 
11.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções 
cabíveis. 

 
 

Guajeru-Ba, 08 de Maio de 2024. 
 
 

Jilvan Teixeira Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

 
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
OBJETO: Fornecimento de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para 
instalação em Campo de Futebol Público do Município. 
 
FORNECEDOR:  CNPJ: 
ENDEREÇO:   CEP:   INSC. EST.:    
MUNICIPIO:   ESTADO:  FONE:    
DATA:  E-MAIL:  CONTATO:    
DADOS BANCÁRIOS:    

 
AO MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA 
Em atendimento ao Edital da Dispensa de Licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços: 
 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

01 1.200 M² 
Tela de alambrado galvanizado, 
escapamento verde, malha 3 polegadas 
(7,5x7,5cm) 

   

VALOR TOTAL R$  
 
Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas no Edital 
da Dispensa de Licitação nº / , às quais aderimos formalmente. 
 
Na oportunidade, caso o objeto desta licitação nos seja adjudicado, indicamos como representante legal para assinatura 
do Contrato ou para prestar quaisquer informações e esclarecimentos, o(a) Sr.(a) 
 
 

NOME COMPLETO  
FUNÇÃO  
CPF  
TELEFONE  
ENDEREÇO COMPLETO  
PROFISSÃO  
ESTADO CIVIL  
E-MAIL  

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 
 
 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 
 
 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 
 
OBSERVAÇÕES: 
(1) Emitir em papel que identifique o licitante. 
(2) A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os 
dizeres “conforme o edital” ou dizeres semelhantes. 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

 
 

ANEXO II - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 
[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante, profissão e estado civil], portador da carteira de identidade nº [número do 
Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], residente e 
domiciliado(a) na [Endereço Completo], DECLARA que: 
 

I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 
atenção ao art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. 
 
II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da 
Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
III.não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação 
é permitida nos termos da legislação; 
 
IV. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

 
 
 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 
 

 
............................................................. 

Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 
Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar, a falta de qualquer uma 
delas invalida o documento para os fins deste processo. 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 

 
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente contratação fundamenta-se no Inciso II do Art. 24 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas ulteriores 
alterações, no Decreto Municipal nº 065, de 07 de maio de 2013, que regulamenta no âmbito do Município de 
Guajeru-Ba as contratações diretas de pequeno valor. 
 
 
2. DO OBJETO 

 
2.1. Fornecimento de 1200 m² (mil e duzentos metros quadrado) de Tela de Alambrado para instalação em 
Campo de Futebol Público do Município. 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDAD. 

01 Tela de alambrado galvanizado, escapamento verde, malha 3 polegadas 
(7,5x7,5cm) 

1.200 M² 

 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
 

3.1 A contratação de tela em alambrado galvanizada é uma opção segura, resistente e econômica para cercas 
em diferentes tipos de projetos. Seu uso é recomendado em áreas residenciais, comerciais e industriais, bem 
como em espaços públicos que precisam de proteção e segurança. É importante escolher um fornecedor 
confiável e experiente na produção e instalação de tela alambrado galvanizada para garantir a qualidade do 
produto e a segurança do projeto.  
 
3.3 A segurança é uma preocupação primordial em qualquer atividade esportiva, e os alambrados 
desempenham um papel crucial nesse aspecto. Ao cercar e proteger a área de jogo, essas estruturas garantem 
que os jogadores, espectadores e outras pessoas ao redor estejam a salvo durante as partidas e eventos 
esportivos. 

 
3.2 Uma das principais funções dos alambrados é evitar que bolas ou objetos sejam lançados para fora da 
quadra esportiva ou do campo de futebol. Sem a presença dessas barreiras, as bolas poderiam facilmente 
escapar do espaço de jogo, causando potenciais riscos a pessoas que estejam por perto. Os alambrados atuam 
como uma proteção física que minimiza o impacto da bola em caso de chutes ou lançamentos mais fortes e 
imprevistos. 

 
3.4 Essa contenção da bola é especialmente relevante em esportes como o futebol, onde os jogadores podem 
chutar a bola com grande força e precisão. Além disso, a presença dos alambrados também evita que os 
jogadores percam tempo correndo atrás das bolas que saem da área de jogo, possibilitando que o jogo siga em 
um ritmo mais fluido. 
 
3.5 Outro aspecto importante é a proteção dos espectadores. Os alambrados impedem que as bolas ou outros 
objetos sejam lançados em direção às arquibancadas, protegendo assim o público presente. Isso é 
particularmente relevante em jogos de futebol, onde os espectadores ficam próximos ao campo e podem estar 
mais expostos a possíveis acidentes. 
 
3.6 Além disso, os alambrados também ajudam a evitar interferências externas no jogo. Eles criam uma 
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barreira física entre a área de jogo e o público, impedindo que pessoas não autorizadas acessem a quadra ou o 
campo, o que poderia interromper o jogo ou até mesmo causar conflitos e problemas de segurança. 
 
3.7 A altura e as especificações dos alambrados podem variar dependendo das características específicas da 
quadra esportiva ou do campo de futebol, bem como das regulamentações esportivas estabelecidas por 
entidades governamentais ou associações esportivas. 
 
3.8 Para campos de futebol, em particular, a altura dos alambrados é uma consideração essencial. Os campos 
de futebol são maiores do que a maioria das quadras esportivas, e a bola podem ser chutadas com muita força 
e altura durante o jogo. Por essa razão, é comum que os alambrados em campos de futebol tenham uma altura 
maior, a fim de conter a bola dentro do campo e evitar que ela seja chutada para fora das dependências do 
local de jogo. 
 
3.9 A altura típica dos alambrados de campos de futebol varia, mas geralmente é projetada para ser superior a 
dois metros, podendo chegar a três metros ou mais. Essa altura é suficiente para impedir que a bola saia do 
campo, mesmo em chutes fortes e lançamentos longos. 
 
3.10 Outro fator a ser considerado é a segurança dos espectadores. Como os campos de futebol atraem um 
grande número de torcedores e espectadores, é importante garantir que eles estejam seguros e que apanhar a 
bola não seja uma tarefa fácil para quem está do lado de fora dos alambrados. Alambrados mais altos também 
dificultam o acesso não autorizado ao campo e evita situações em que torcedores invadam o espaço de jogo, o 
que poderia resultar em confusão e riscos à segurança. 
 
3.11 Já em quadras esportivas de outros esportes, como tênis, vôlei, basquete e futsal, as alturas dos 
alambrados podem variar de acordo com as regulamentações específicas de cada esporte. Em esportes com 
bolas mais leves ou menor força de impacto, os alambrados podem ter alturas menores. No entanto, a 
necessidade de conter a bola dentro do espaço de jogo ainda é importante para evitar interrupções 
desnecessárias e manter o jogo fluindo de forma adequada. 
 
3.12  Neste sentido, a Prefeitura Municipal tem realizado reforma e ampliação do Campo de Futebol Armindo 
Sepúlveda localizado na sede município na praça de esporte Luis Cabral e necessitará da contratação de 
empresa que realize os serviços descritos neste estudo, visando realizar o cercamento da área e manter a 
segurança e o melhor aproveitamento do espaço. 

 
4. PRAZO, VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
 

4.1. Os serviços serão remunerados em moeda nacional corrente, de acordo com o cumprimento do 
cronograma de ações, uma vez aprovados pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
responsável pela contratação. 

 
4.2. Valor estimado do contrato: R$ 54.132,00 (cinquenta e quatro mil cento e trinta e dois reais) pagos em 
até trinta dias da entrega da Nota Fiscal referente a prestação do serviço. 

 
4.3. O valor desta contratação está baseado no menor valor orçado. Foram realizadas cotações de preços 
no sistema de Banco de Preços (wws.bancodeprecos.com.br) para o objeto pretendido, conforme cópias de 
cotações em anexo. 

 
4.4. Forma de entrega do material: Imediata 

 
4.5. Fiscal do contrato: Givanildo Souza - Matrícula 1505 

 
4.6. Gestor(a) do Contrato: Eliana Rosa Viana, - matrícula: 45195 
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4.7. Prazo de Vigência do Contrato: O contrato terá vigência até 3 (três) meses a partir da data de 
assinatura. 

 
4.8. Condições e prazo de entrega: Até 08 dias após a realização do pedido, mediante informações 
enviadas a empresa. 

 
4.9. Local para entrega do material: Prefeitura Municipal de Guajeru, Praça Antônio Carlos Magalhães, nº 
124, Centro de Guajeru, Bahia. 

 
5. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
5.1. A proposta mais vantajosa ao Erário Municipal será selecionada a partir da aplicação do critério de 
julgamento MENOR PREÇO. 

 
6. DO PREÇO MÁXIMO 

 
6.1. O preço máximo admitido pela Administração para esta contratação é de R$ 54.132,00 (cinquenta e 
quatro mil cento e trinta e dois reais), obtido através de pesquisa de mercado, resultante de cotação de preços 
com empresas do ramo pertinente, incluídas todas as despesas necessárias à consecução do objeto. 

 
6.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024, o PREÇO MÉDIO da presente 
contratação foi obtido a partir da coleta de preços realizada sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo (wws.bancodeprecos.com.br), conforme planilha abaixo e documentos em anexo. 

 
 

ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 1.200 M² Tela de alambrado galvanizado, escapamento verde, 
malha 3 polegadas (7,5x7,5cm) 

R$:           45,11 R$:        54.132,00 

VALOR TOTAL R$: R$:54.132,00 
 
7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder à fiscalização de toda execução do Contrato (quando houver), 
verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 
aspectos. 
7.2. Será designado representante, mediante Portaria, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
conforme estabelece o Termo de Referência; 
7.3. O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
7.4. A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do objeto contratado. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

8.1. DA CONTRATANTE 
a) Fornecer à CONTRATADA as informações e documentações indispensáveis à execução do objeto 
contratado. 
b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto neste 
contrato, justificando as razões da recusa. 
c) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo, para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto. 
d) Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 
e) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado, livre acesso aos locais 
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destinados à execução do objeto contratual. 
f) Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 
constituam pré-requisitos para que a mesma cumpra suas próprias obrigações. 

 
8.2. DA CONTRATADA 

g) A efetuar a prestação dos serviços do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
a) Prestar os serviços objeto deste Contrato em consonância e de acordo com os interesses públicos 
informados pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos na proposta de preços. 
b) Não promover a cessão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, da obrigatoriedade e 
responsabilidade da prestação dos serviços objeto deste contrato. 
c) Ressarcir à Administração equivalente ao valor dos serviços, por qualquer irregularidade constatada. 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo 
de Referência. 
e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
g) Para garantia do ressarcimento do dano, total ou parcial, tem a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba o 
direito de retenção sobre o pagamento devido à CONTRATADA. 
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato. 
i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
j) Transportar os itens objeto deste contrato, por sua conta e risco, até o local da entrega. 
k) Responsabilizar-se pela entrega dos itens, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem 
qualquer tipo de defeito ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste 
CONTRATO, sobre pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual. 
l) Responsabilizar pela garantia dos itens. 
m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
n) Cumprir o disposto no art. 68, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

9. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
9.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

 
10. DO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO 

10.1. A pesquisa de preço foi realizada pelo (a) servidor (a) José Carlos Rodrigues Oliveira, matrícula 0022. 
 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = [(6/100)]/365 
TX= Percentual da taxa anual = 6%  

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por contada da(s) seguinte(s) Rubrica(s) 
Orçamentária(s): 

 
 Unidade Orçamentária: 03.10.01 - Secretaria Municipal da Cultura Esporte e Lazer  

     Projeto Atividade: 1.025 – Construção, Ampliação, e/ou Reformar Espaços Desportivos 
Elemento Despesa: 3.3.90.51.00 – Obras e Instalações   

 
 
 

Eliana Rosa Viana 
Secretaria Municipal da Cultura Esporte e Lazer 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003-04/2024

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
GUAJERU-BA,  ATRAVÉS  DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –
FMAS  E A EMPRESA  KETLE MIRANDA
GOMES-MEI NOS TERMOS ABAIXO:

O  MUNICÍPIO  DE  GUAJERU-BA,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº
13.284.658/0001-14,  através do  Fundo Municipal de Assistência Social  -  FMAS,  Praça Antonio Carlos
Magalhaes, s/n, centro, na cidade de Guajeru-Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 18.083.564/0001-09, denominado
CONTRATANTE,  neste ato representada pelo o  Sr.  Jilvan Teixeira Ribeiro,  brasileiro,  maior,  portador da
cédula de identidade nº 09.074.050-53, expedida pela SSP/BA, CPF nº 037.924.975-81, residente e domiciliado no
Povoado Sangue Suga, nº 98, Apt. 1º Andar, zona Rural do Município de Guajeru, Bahia  e por sua  Secretária
Municipal de Assistência Social (Gestora do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL), a Sra. Ronilda
Maria de Oliveira, brasileira, maior, portadora da cédula de identidade nº 12.849.831-53 expedida pela SSP/BA e
cadastrada  no  CPF sob  o  nº  039.295.005-74,  residente  e  domiciliada  na  cidade  de  Guajeru,  Bahia,  neste  ato
denominada  CONTRATANTE, e do outro lado  KETLE MIRANDA GOMES-MEI, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ nº  53.410.039/0001-43, com sede na  Travessa Barão do Rio Branco, nº 44, centro, na
cidade de Guanambi, Bahia, representada neste ato por Ketle Miranda Gomes, brasileira, casada, empresária, com
registro de identidade nº 09.441.597-88, expedida pelo SSP/BA e cadastro no CPF nº 009.115.895-89, residente e
domiciliado  na  Travessa  Barão  do  Rio  Branco,  nº  44,  Centro,  na  cidade  de  Guanambi,  Bahia ,  doravante
denominada CONTRATADA,  com base nos termos da  Lei  nº  14.133/21 com suas ulteriores  alterações  e  no
processo de Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024, resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento de
Materiais, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto o Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um) show musical de
"Indira Charles" duarante a ação do Projeto “Mulher Guajeruense” realizado com os usuários do grupo do
serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do CRAS Zilda Arns, conforme especificações constantes
no do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024.

1.2 -  Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e Pareceres
que formam a contratação direta.

1.3 - Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 - O Termo de Referência;
1.3.2 - A Proposta da Contratada;
1.3.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Regime de Execução: O regime de execução do presente contrato é de Prestação
de Serviços.
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CLÁUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamento: O valor deste contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil
reais), a serem pagos após a devida comprovação da prestação dos serviços, que ocorrerá conforme necessidades da
contratante.

§ 1º - Os prazos da prestação dos serviços bem como a forma de pagamento encontram-se definidos no Termo de
Referência  e  Proposta  de  Preços  da  Contratada,  constantes  do  Processo  Administrativo  do  processo  de
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024.

§ 2º -  Estão inclusos nos valores apresentados acima, as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, encargos
sociais e trabalhistas e todos os demais custos necessários para a prestação dos serviços ora contratados.

CLÁUSULA QUARTA -  Do prazo:  O prazo do presente contrato terá  vigência de  até  (30)  trinta  dias após
assinatura.

CLÁUSULA QUINTA -  Do crédito por onde ocorrerá a despesa: As despesas para pagamento deste contrato
correrão por conta dos recursos da dotação a seguir especificada:

Unidade Orçamentária: 03.09.01 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Projeto/Atividade: 2.071 - SCFV – Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA - Da garantia: A Garantia dos produtos e serviços será pelo tempo de duração do contrato,
indenizando o contratante pelos possíveis danos causados de acordo com o valor correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA -  Das penalidades cabíveis: A Contratada e/ou Contratante sujeitar-se-á, na hipótese de
inadimplemento de suas obrigações contratuais, às penalidades previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21,
sem prejuízo de responsabilidade civil, ficando de logo previstos os seguintes percentuais de multa:

CLÁUSULA OITAVA -  Dos casos de rescisão:  Dos casos de rescisão: A inexecução total ou parcial do
contrato enseja sua rescisão, observadas, para tanto, às disposições do Art. 155 da Lei 14.133/2021.

Parágrafo Único: Por infringir a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitar-se-á o(a) CONTRATADO(A) às
penalidades previstas na Legislação e no instrumento convocatório, sem prejuízo da Administração Pública cobrar
eventuais prejuízos que este(a) der causa, além de multa 5,0% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, não
ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos
artigos 155 e 157 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - Do Art. 138 da Lei nº 14.133/2021: A rescisão total ou parcial do presente contrato dará
direito à parte prejudicada do ressarcimento de seus direitos previstos na legislação brasileira.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da taxa de câmbio: Não se aplica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Vinculação ao Processo: Integram o presente Contrato independentemente
de transcrição, o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação aplicada: A Legislação aplicada será a Lei nº 14.133/21 e
suas ulteriores alterações.
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CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA -  Das  obrigações:  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da
CONTRATADA e demais condições a eles referentes, encontram-se definidas no Termo de Referência, constantes
do Processo Administrativo do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Reajuste de Preços: O preço será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Da Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTAS  - -  Com base no Art.  67 da Lei Federal  nº 8.666/93,  fica designado o  Sr.
Matheus Ribeiro de Oliveira - Matrícula 1505 conforme termos da Portaria 011 de 21 de Outubro de 2022,
como representante da Contratante para Gestão e Fiscalização do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Caculé-Ba, para dirimir qualquer
dúvida.

E por acharem justos e contratados, assinaram o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de
testemunhas abaixo arroladas.

Guajeru-Ba, 04 de Abril de 2024.

_________________________________
Jilvan Teixeira Ribeiro

Prefeito Municipal
Contratante

_________________________________
Ronilda Maria Oliveira

Gestora do FMAS
Contratante

_________________________________
Ketle Miranda Gomes-MEI

Empresa Contratada
TESTEMUNHAS:

1. ____________________________
Nome:
CPF:

2. ____________________________
Nome:
CPF:
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004-04/2024

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
GUAJERU-BA,  ATRAVÉS  DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
FMAS  E  A  EMPRESA  ANA  CRISTINA
GONCALVES  TAVARES-MEI NOS
TERMOS ABAIXO:

O  MUNICÍPIO  DE  GUAJERU-BA,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº
13.284.658/0001-14,  através do  Fundo Municipal de Assistência Social  -  FMAS,  Praça Antonio Carlos
Magalhaes, s/n, centro, na cidade de Guajeru-Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 18.083.564/0001-09, denominado
CONTRATANTE,  neste ato representada pelo o  Sr.  Jilvan Teixeira Ribeiro,  brasileiro,  maior,  portador da
cédula de identidade nº 09.074.050-53, expedida pela SSP/BA, CPF nº 037.924.975-81, residente e domiciliado no
Povoado Sangue Suga, nº 98, Apt. 1º Andar, zona Rural do Município de Guajeru, Bahia  e por sua  Secretária
Municipal de Assistência Social (Gestora do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL), a Sra. Ronilda
Maria de Oliveira, brasileira, maior, portadora da cédula de identidade nº 12.849.831-53 expedida pela SSP/BA e
cadastrada  no  CPF sob  o  nº  039.295.005-74,  residente  e  domiciliada  na  cidade  de  Guajeru,  Bahia,  neste  ato
denominada  CONTRATANTE,  e  do  outro  lado  ANA CRISTINA GONCALVES TAVARES-MEI, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº  30.298.832/0001-05, com sede na  Rua Claudia Botelho, nº 275,
Bairro Primavera, na cidade de Vitória da Conquista, Bahia, representada neste ato por Ana Cristina Gonçalves
Tavares, brasileira, microempreendedora, com registro de identidade nº  04.757.796-73, expedida pelo SSP/BA e
cadastro no CPF nº 692.778.775-53, residente e domiciliado na Rua Claudia Botelho, nº 1065 B, Bairro Primavera,
na cidade de Vitória da Conquista, Bahia, doravante denominada CONTRATADA, com base nos termos da Lei nº
14.133/21 com suas ulteriores alterações e no processo de Inexigibilidade de Licitação nº  005/2024, resolvem
celebrar o presente Contrato de Fornecimento de Materiais, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto o Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um) show musical de
"Robertinha" duarante a ação do Projeto “Mulher Guajeruense” realizado com os usuários do grupo do
serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do CRAS Zilda Arns, conforme especificações constantes
no do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024.

1.2 -  Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e Pareceres
que formam a contratação direta.

1.3 - Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 - O Termo de Referência;
1.3.2 - A Proposta da Contratada;
1.3.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Regime de Execução: O regime de execução do presente contrato é de Prestação
de Serviços.
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CLÁUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamento: O valor deste contrato é de R$ 7.000,00 (sete mil
reais), a serem pagos após a devida comprovação da prestação dos serviços, que ocorrerá conforme necessidades da
contratante.

§ 1º - Os prazos da prestação dos serviços bem como a forma de pagamento encontram-se definidos no Termo de
Referência  e  Proposta  de  Preços  da  Contratada,  constantes  do  Processo  Administrativo  do  processo  de
Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024.

§ 2º -  Estão inclusos nos valores apresentados acima, as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, encargos
sociais e trabalhistas e todos os demais custos necessários para a prestação dos serviços ora contratados.

CLÁUSULA QUARTA -  Do prazo:  O prazo do presente contrato terá  vigência de  até  (30)  trinta  dias após
assinatura.

CLÁUSULA QUINTA -  Do crédito por onde ocorrerá a despesa: As despesas para pagamento deste contrato
correrão por conta dos recursos da dotação a seguir especificada:

Unidade Orçamentária: 03.09.01 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Projeto/Atividade: 2.071 - SCFV – Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA - Da garantia: A Garantia dos produtos e serviços será pelo tempo de duração do contrato,
indenizando o contratante pelos possíveis danos causados de acordo com o valor correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA -  Das penalidades cabíveis: A Contratada e/ou Contratante sujeitar-se-á, na hipótese de
inadimplemento de suas obrigações contratuais, às penalidades previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21,
sem prejuízo de responsabilidade civil, ficando de logo previstos os seguintes percentuais de multa:

CLÁUSULA OITAVA -  Dos casos de rescisão:  Dos casos de rescisão: A inexecução total ou parcial do
contrato enseja sua rescisão, observadas, para tanto, às disposições do Art. 155 da Lei 14.133/2021.

Parágrafo Único: Por infringir a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitar-se-á o(a) CONTRATADO(A) às
penalidades previstas na Legislação e no instrumento convocatório, sem prejuízo da Administração Pública cobrar
eventuais prejuízos que este(a) der causa, além de multa 5,0% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, não
ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos
artigos 155 e 157 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - Do Art. 138 da Lei nº 14.133/2021: A rescisão total ou parcial do presente contrato dará
direito à parte prejudicada do ressarcimento de seus direitos previstos na legislação brasileira.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da taxa de câmbio: Não se aplica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Vinculação ao Processo: Integram o presente Contrato independentemente
de transcrição, o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação aplicada: A Legislação aplicada será a Lei nº 14.133/21 e
suas ulteriores alterações.
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CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA -  Das  obrigações:  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da
CONTRATADA e demais condições a eles referentes, encontram-se definidas no Termo de Referência, constantes
do Processo Administrativo do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Reajuste de Preços: O preço será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Da Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTAS  - -  Com base no Art.  67 da Lei Federal  nº 8.666/93,  fica designado o  Sr.
Matheus Ribeiro de Oliveira - Matrícula 1505 conforme termos da Portaria 011 de 21 de Outubro de 2022,
como representante da Contratante para Gestão e Fiscalização do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Caculé-Ba, para dirimir qualquer
dúvida.

E por acharem justos e contratados, assinaram o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de
testemunhas abaixo arroladas.

Guajeru-Ba, 04 de Abril de 2024.

_________________________________
Jilvan Teixeira Ribeiro

Prefeito Municipal
Contratante

_________________________________
Ronilda Maria Oliveira

Gestora do FMAS
Contratante

_________________________________
Ana Cristina Goncalves Tavares-MEI

Empresa Contratada
TESTEMUNHAS:

1. ____________________________
Nome:
CPF:

2. ____________________________
Nome:
CPF:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 
 

O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Antônio 
Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 13.284.658/0001-14, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público para Dispensa de 
Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Inciso II do 
Art. 75 da Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 007, de 
03 de Janeiro de 2024 torna que fará realizar PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade Dispensa de 
Licitação nº 017/2024, do tipo MENOR PREÇO Global, para seleção da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria diversas (Lei Paulo 
Gustavo, Lei Aldir Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) pautando o 
planejamento normativo e execução dos termos e convênios culturais  junto ao Município, através 
da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer, conforme objeto e demais indicações, na forma 
consubstanciada nas cláusulas deste Edital. 
 

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

DO DIA 09/05/2024 A 13/05/2024, ÀS 
17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

 
 

 
Vera Lúcia Teixeira dos Santos 

Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília-DF para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 
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EDITAL DE COMPRA DIRETA Nº 017/2024 
FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

 
 
I. PROCESSO Nº 039/2024 
 
II. PARECER REFERENCIAL Nº 017/2024 

 
III. O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPN sob o nº 
13.284.658/0001-14, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público 
para Dispensa de Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos do Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 
 

DATA E HORA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 
DIA 13/05/2024, ÀS 17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO licitacaoguajeru@gmail.com 

 
1. OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação/Compra Direta para 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria diversas (Lei 
Paulo Gustavo, Lei Aldir Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) 
pautando o planejamento normativo e execução dos termos e convênios culturais  junto ao 
Município, através da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer, de acordo com as 
quantidades e especificações constantes no Anexo III - Termo de Referência do Edital/Especificações 
Gerais da Contratação. 

 
EXIGÊNCIA DE 

CONTRATO 
FORMA DE 
ENTREGA TIPO FORMA DE 

ADJUDICAÇÃO 

SIM PARCELADA MENOR PREÇO GLOBAL 
 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2.1. ANEXO I - Proposta de Preços; 
1.2.2. ANEXO II - Declarações Complementares; 
1.2.3. ANEXO III - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação. 

 
2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

2.1. A despesa decorrente do serviço ocorrerá à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
 

2.1.1 Órgão: 0310 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
2.1.2 Projeto/Atividade: 2.027 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
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2.1.3 Projeto/Atividade: 2.174 – Ações de Apoio Emergencial para o Setor de Cultura – Lei 
Paulo Gustavo 

2.1.4 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiro - Pessoa Jurídica 
 
3 ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 
 

3.1 O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, que 
será considerado como valor máximo admissível para a contratação. 
 
3.2 Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos do item que 
compõe a contratação, conforme indicados no ANEXO III - Termo de Referência. 

 
4 PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
 

4.1 O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO/COMPRA 
DIRETA, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados 
para o endereço eletrônico: licitacaoguajeru@gmail.com, ou presencialmente para no Departamento 
de Licitações e Contratos na Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, ambos encaminhamentos 
fazendo referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 017/2024. 
 
4.2 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 13/05/2024 as 17:00h. 
 

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 
objeto pretendido. 
 
5.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

 
5.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 
5.2.2 que não atendam às condições deste Edital. 
5.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
5.2.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 
5.2.6 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, 
nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 
6 PROPOSTA DE PREÇOS 
 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital, acompanhada dos 
documentos de Habilitação de que trata o Item 7 deste Edital. 
 
6.2 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, 
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma 
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clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
 

6.2.1 Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
6.2.2 Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na 
forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 
preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 
6.2.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 
a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
6.4 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os 
documentos exigidos neste Edital. 
6.5 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 
6.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital. 

 
7 DA HABILITAÇÃO 
 

7.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que 
por sua natureza não contenham validade. 
7.2 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 
 

7.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de 
pessoa física); 
b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-MEI, emitido pela Receita Federal 
do Brasil, caso o interessado seja um Microempreendedor Individual-MEI. 
e) Alvará de Funcionamento. 
 

7.2.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede 
ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o 
caso, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
expedida pela Secretaria da Receita; 
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e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o 
Fundo de Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
g) Consulta consolidada em nome do pretenso contratado emitida pelo Tribunal de Contas da 
União, relativa aos CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência; CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; Portal da Transparência CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas. ” (NR) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
7.2.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Comercial 
do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante 
apresentará, conforme o caso, publicação do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro 
diário onde foram transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com os respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. 
b.1) para balanço escriturado pelo Sistema Público de Escrituração Digital-SPED o mesmo deverá 
estar acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento, Recibo de Entrega de Livro Digital e 
Recibo de Entrega da Escrituração (FCONT) encaminhada a RFB; 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
Obs.: Dispensado para os Microempreendedores Individuais-MEI. 

 
7.2.4 HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

               a.1)   Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 
 

7.2.5 DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR, CONFORME ANEXO II. 
 

8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

8.1 A EMPRESA não poderá́ alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
 
8.2 Poderá, a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

 
8.3 A Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso 
ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 
8.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 
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8.5 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba. 

 
8.6 Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

 
8.7 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 
Termo de Referência. 

 
8.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções 
cabíveis. 

 
 

Guajeru-Ba, 08 de Maio de 2024. 
 
 
 

Jilvan Teixeira Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

 
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DIVERSAS (LEI PAULO GUSTAVO, LEI ALDIR BLANC II, SISTEMAS MUNICIPAIS, 
ESTADUAIS E FEDERAIS DA CULTURA) PAUTANDO O PLANEJAMENTO NORMATIVO E EXECUÇÃO 
DOS TERMOS E CONVÊNIOS CULTURAIS JUNTO AO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA CULTURA, ESPORTE E LAZER. 
 
FORNECEDOR:  CNPJ: 
ENDEREÇO:   CEP:   INSC. EST.:    
MUNICIPIO:   ESTADO:  FONE:    
DATA:  E-MAIL:  CONTATO:    
DADOS BANCÁRIOS:    

 
AO MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA 
Em atendimento ao Edital da Dispensa de Licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços: 
 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

01 04 Serviço/Mês 

Prestação de serviços de Assessoria 
diversas (Lei Paulo Gustavo, Lei Aldir 
Blanc II, sistemas municipais, estaduais e 
federais da cultura) pautando o 
planejamento normativo e execução dos 
termos e convênios culturais junto ao 
Município, através da Secretaria Municipal 
da Cultura, Esporte e Lazer 

  

VALOR TOTAL R$   
 
Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas no Edital 
da Dispensa de Licitação nº / , às quais aderimos formalmente. 
 
Na oportunidade, caso o objeto desta licitação nos seja adjudicado, indicamos como representante legal para assinatura 
do Contrato ou para prestar quaisquer informações e esclarecimentos, o(a) Sr.(a) 
 
 

NOME COMPLETO  
FUNÇÃO  
CPF  
TELEFONE  
ENDEREÇO COMPLETO  
PROFISSÃO  
ESTADO CIVIL  
E-MAIL  

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 
 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 
 
 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 
 



Edição  064-2024
Página 28
08/05/2024

 
        

 
 
 
 

Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

OBSERVAÇÕES: 
(1) Emitir em papel que identifique o licitante. 
(2) A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os 
dizeres “conforme o edital” ou dizeres semelhantes. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

 
 

ANEXO II - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 
[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante, profissão e estado civil], portador da carteira de identidade nº [número do 
Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], residente e 
domiciliado(a) na [Endereço Completo], DECLARA que: 
 

I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 
atenção ao art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. 
 
II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da 
Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
III.não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação 
é permitida nos termos da legislação; 
 
IV. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

 
 
 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 
 

 
............................................................. 

Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 
Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar, a falta de qualquer uma 
delas invalida o documento para os fins deste processo. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 

 
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente contratação fundamenta-se no Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, no Decreto Municipal nº 006, de 
03 de Janeiro de 2024, que regulamenta no âmbito do Município de Guajeru-Ba as contratações diretas de 
pequeno valor. 
 
2. DO OBJETO 

 
2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria diversas (Lei Paulo 
Gustavo, Lei Aldir Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) pautando o 
planejamento normativo e execução dos termos e convênios culturais junto ao Município, através da 
Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer. 

 
 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

01 04 Mês 

Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria diversas (Lei Paulo Gustavo, Lei Aldir 
Blanc II, sistemas municipais, estaduais e federais da cultura) 
pautando o planejamento normativo e execução dos termos e 
convênios culturais junto ao Município, através da Secretaria 
Municipal da Cultura, Esporte e Lazer 

 R$ 5.000,00   R$ 20.000,00  

VALOR TOTAL R$ 20.000,00  
 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
 
Partindo do pressuposto que a Constituição Federal, dentre os direitos fundamentais e suas garantias sociais traz, 
além de muitos outros, o Direito à Cultura e ao Lazer. No Brasil, o Direito à Cultura é previsto na Carta Magna 
como um direito fundamental do cidadão. Segundo ela, cabe ao Poder Público possibilitar efetivamente a todos 
a fruição dos direitos culturais, mediante a adoção de políticas públicas que promovam o acesso aos bens 
culturais, a proteção ao patrimônio cultural, o reconhecimento e proteção dos direitos de propriedade intelectual 
bem como o de livre expressão e criação. Entendendo que o Direito da Cultura e Entretenimento pode ser 
traduzido então como um direito fundamental, como uma garantia social, onde é aplicado às atividades 
culturais, com o objetivo de proporcionar respeito às leis no desenvolvimento das artes, bem como promover 
seu acesso à sociedade. 
 
Em face da realidade que a cultura pode e deve exercer uma função articuladora como instrumento de formação, 
de transformação, de fomento e de desenvolvimento. A inclusão cultural, o acesso irrestrito aos bens e aos 
produtos culturais e o estímulo à diversidade e à pluralidade de expressões artísticas constituem as bases de 
atuação para que estes objetivos sejam alcançados, razão pela qual a Diretoria procura oferecer à população 
equipamentos culturais com uma programação diversificada e de qualidade. A cultura deve estar 
estrategicamente inserida nos modelos sustentáveis de desenvolvimento socioeconômico, por meio dos setores 
culturais propulsores de criatividade e geradores de inovação econômica e tecnológica. Os contextos, territórios 
e vocações culturais e criativas devem ser reconhecidos e potencializados e a produção cultural, local e regional, 
deve estar plenamente inserida nas dinâmicas econômicas contemporâneas, com vistas à geração de trabalho, 
renda e oportunidades de inclusão social.  
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No sentido de aprimorar técnicas de comunicação, em razão do exercício de atividades de coordenação de 
pessoas para implementação de planos institucionais, apresentação de documentos e relatórios estratégicos à alta 
gestão e necessidade de apresentação e condução em debates e palestras relacionados ao fomento da cultura de 
integridade e gestão de riscos, em eventos internos ou externos à instituição. 
 
O presente contrato visa subsídios para o planejamento, implantação e organização do   Sistema Municipal de 
Cultura; bem como a ampliação do cenário e o mercado das produções artísticas e culturais, criando 
oportunidades aos profissionais do município. Assim, fomentar, apoiar e capacitar a classe cultural através da 
implementação de editais, movimentando o cenário cultural do município. 
 
Enfatiza-se que a presente contratação permite a disseminação e o amplo acesso ao conhecimento e à cultura, 
que se constituem em elementos fundamentais para o exercício da cidadania, o acesso a bens e serviços, a 
integração social, a formação profissional, o enriquecimento cultural, dentre outros aspectos da vida em 
sociedade. 
 
 Por fim destaca-se que a contratação decorre das necessidades da administração em garantir o acesso e 
disseminação das artes e da cultural, local e regional, fortalecendo a economia local.  
 
4. PRAZO, VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
 

4.1. Os serviços serão remunerados em moeda nacional corrente, de acordo com o cumprimento do 
cronograma de ações, uma vez aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer responsável 
pela contratação. 

 
4.2. Valor estimado do contrato: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pagos após trinta dias da entrega da Nota 
Fiscal referente a prestação do serviço. 

 
4.3. O valor desta contratação está baseado no menor valor orçado. Foram realizadas 03 (três) pesquisas 
de preços para o objeto pretendido e o da empresa Elza Zelita Maria de Matos CNPJ: 27.909.145/0001-66 foi 
a empresa que apresentou menor preço. 

 
4.4. Forma de entrega do serviço: Parcelada 

 
4.5. Fiscal do contrato: Givanildo Souza, matrícula: 140 

 
4.6. Gestor(a) do Contrato: Eliana Rosa Viana, matrícula: 45.195 

 
4.7. Prazo de Vigência do Contrato: O contrato terá vigência de 04 meses a partir de sua assinatura. 

 
4.8. Condições e prazo de entrega: Até 05 dias após a assinatura do contrato 

 
4.9. Local para prestação de serviços: Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, situada na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 24, na cidade Guajeru, Bahia. 

 
5. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
5.1. A proposta mais vantajosa ao Erário Municipal será selecionada a partir da aplicação do critério de 
julgamento MENOR PREÇO. 

 
6. DO PREÇO MÁXIMO 
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6.1. O preço máximo admitido pela Administração para esta contratação é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
obtido através de pesquisa de mercado, resultante de cotação de preços com empresas do ramo pertinente, 
incluídas todas as despesas necessárias à consecução do objeto. 

 
6.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 006, de 06 de Janeiro de 2024, o preço médio da presente 
contratação foi obtido a partir da coleta de Propostas de Preços junto às empresas do mesmo ramo de 
atividade do objeto pretenso contratado, conforme constante da tabela abaixo. 

 

EMPRESA CNPJ/CPF VALOR 
OFERTADO 

ELZA ZELITA MARIA DE MATOS 27.909.145/0001-66 R$ 20.000,00 

MARIANA OLIVEIRA LOPES 54.410.166/0001-05 R$ 20.600,00 

NIVA ASSESSORIA PROJETOS, CURSOS E EVENTOS 16.577.557/0001-20 R$ 24.000,00 

 
7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder à fiscalização de toda execução do Contrato (quando houver), 
verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 
aspectos. 
7.2. Será designado representante, mediante Portaria, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
conforme estabelece o Termo de Referência; 
7.3. O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 
7.4. A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do objeto contratado. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

8.1. DA CONTRATANTE 
a) Fornecer à CONTRATADA as informações e documentações indispensáveis à execução do objeto 
contratado. 
b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto neste 
contrato, justificando as razões da recusa. 
c) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo, para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto. 
d) Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 
e) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado, livre acesso aos locais 
destinados à execução do objeto contratual. 
f) Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 
constituam pré-requisitos para que a mesma cumpra suas próprias obrigações. 

 
8.2. DA CONTRATADA 

 
8.2.1 A efetuar a prestação dos serviços do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
8.2.2 Prestar os serviços objeto deste Contrato em consonância e de acordo com os interesses públicos 
informados pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos na proposta de preços; 
8.2.3 Não promover a cessão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, da obrigatoriedade e 
responsabilidade da prestação dos serviços objeto deste contrato 
8.2.4 Ressarcir à Administração equivalente ao valor dos serviços, por qualquer irregularidade constatada; 
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8.2.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
Termo de Referência; 
8.2.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 
8.2.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 
8.2.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.2.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
8.2.11 Cumprir o disposto no art. 68, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

 
9. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

9.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

 
10. DO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO 

10.1. A pesquisa de preço foi realizada pelo sevidor(a) Eliana Rosa Viana, matrícula 45.195. 
 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = [(6/100)]/365 
TX= Percentual da taxa anual = 6%  

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por contada da(s) seguinte(s) Rubrica(s) 
Orçamentária(s): 

 
Órgão: 0302 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
Projeto/Atividade: 2.027 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

     Projeto/Atividade: 2.174 – Ações de Apoio Emergencial para o Setor de Cultura – Lei Paulo Gustavo 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiro – Pessoa Jurídica  

 
 
 

Eliana Rosa Viana 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU

ESTADO DA BAHIA

AUTORIZAÇAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2024

O Prefeito Municipal de Guajeru-Ba, no uso da competência que lhe outorga o Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/21,

e  no  Parecer  Jurídico  emitido  pelo  Procurador  Jurídico  Municipal,  vem  formalizar  AUTORIZAÇÃO  PARA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a contratação direta com a empresa KETLE MIRANDA GOMES-
MEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 53.410.039/0001-43, com sede na Travessa Barão do

Rio Branco, nº 44, centro, na cidade de Guanambi, Bahia. OBJETO: Prestação de Serviços na apresentação de 01
(um) show musical de "Indira Charles" duarante a ação do Projeto “Mulher Guajeruense” realizado com os
usuários do grupo do serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do CRAS Zilda Arns.  Valor Global:

R$ 6.000,00 (seis mil reais), constante do respectivo Processo de Inexigibilidade de Licitação 004/2024, devendo

ser celebrado o contrato com  KETLE MIRANDA GOMES - MEI.  Jilvan Teixeira Ribeiro - Prefeito Municipal.

Guajeru-Ba, 03 de Abril de 2024.

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2024

O Prefeito Municipal de Guajeru-Ba, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas

as  formalidades  da  Lei  Federal  nº  14.133/21  e  suas  ulteriores  alterações,  ante  a  INEXIGIBILIDADE  DE
LICITAÇÃO Nº 004/2024, para Contratação de empresa para Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um)
show musical  de  "Indira  Charles"  duarante  a  ação  do  Projeto  “Mulher  Guajeruense”  realizado  com os
usuários do grupo do serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do CRAS Zilda Arns,  e atentando ao

Parecer da Procuradoria Jurídica, HOMOLOGA o processo de Inexigibilidade de Licitação, contratando a empresa

KETLE MIRANDA GOMES - MEI  .   Valor Global: R$ 6.000,00 (seis mil reais). Jilvan Teixeira Ribeiro - Prefeito

Municipal. Guajeru-Ba, 03 de Abril de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU

ESTADO DA BAHIA

RESUMO DE CONTRATO Nº 003-04/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba / Fundo Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Contratado: KETLE MIRANDA GOMES - MEI.

Objeto:  Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um) show musical de "Indira Charles" duarante a ação do

Projeto “Mulher Guajeruense” realizado com os usuários do grupo do serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos do CRAS Zilda Arns

Valor do contrato: R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Prazo de duração: 1 (um) mês.

Data de Assinatura: 04 de Abril de 2024.

Modalidade de Licitação: Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024.

Base Legal: Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/21.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU

ESTADO DA BAHIA

AUTORIZAÇAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2024

O Prefeito Municipal de Guajeru-Ba, no uso da competência que lhe outorga o Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/21,

e  no  Parecer  Jurídico  emitido  pelo  Procurador  Jurídico  Municipal,  vem  formalizar  AUTORIZAÇÃO  PARA
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO,  para  a  contratação  direta  com  a  empresa  ANA  CRISTINA
GONCALVES TAVARES-MEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 30.298.832/0001-05, com

sede na  Rua Claudia Botelho,  nº  275,  Bairro Primavera,  na cidade de Vitória  da Conquista,  Bahia .  OBJETO:
Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um) show musical de "Robertinha" duarante a ação do Projeto
“Mulher Guajeruense” realizado com os usuários do grupo do serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos do CRAS Zilda Arns. Valor Global: R$ 7.000,00 (sete mil reais), constante do respectivo  Processo de
Inexigibilidade de Licitação 005/2024,  devendo ser celebrado o contrato com  ANA CRISTINA GONÇALVES

TAVARES - MEI. Jilvan Teixeira Ribeiro - Prefeito Municipal. Guajeru-Ba, 03 de Abril de 2024.

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2024

O Prefeito Municipal de Guajeru-Ba, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas

as  formalidades  da  Lei  Federal  nº  14.133/21  e  suas  ulteriores  alterações,  ante  a  INEXIGIBILIDADE  DE
LICITAÇÃO Nº 005/2024, para Contratação de empresa para Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um)
show musical de "Robertinha" duarante a ação do Projeto “Mulher Guajeruense” realizado com os usuários
do grupo do serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do CRAS Zilda Arns, e atentando ao Parecer

da Procuradoria Jurídica,  HOMOLOGA o processo de  Inexigibilidade de Licitação, contratando a empresa  ANA

CRISTINA GONÇALVES TAVARES - MEI  .   Valor Global: R$ 7.000,00 (sete mil reais). Jilvan Teixeira Ribeiro -

Prefeito Municipal. Guajeru-Ba, 03 de Abril de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU

ESTADO DA BAHIA

RESUMO DE CONTRATO Nº 004-04/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba / Fundo Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Contratado: ANA CRISTINA GONÇALVES TAVARES - MEI.

Objeto: Prestação de Serviços na apresentação de 01 (um) show musical de "Robertinha" duarante a ação do Projeto

“Mulher Guajeruense” realizado com os usuários do grupo do serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

do CRAS Zilda Arns.

Valor do contrato: R$ 7.000,00 (sete mil reais).

Prazo de duração: 1 (um) mês.

Data de Assinatura: 04 de Abril de 2024.

Modalidade de Licitação: Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024.

Base Legal: Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/21.
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